
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.134 - SP (2016/0284112-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AUTOMAXX CENTER CAR IGARAPAVA LTDA. 
ADVOGADOS : AIRES VIGO E OUTRO(S) - SP084934 
   GUSTAVO ALVES MONTANS  - SP148104 
   WILLIAN KELVIN V B NOGUEIRA  - SP306366 
AGRAVADO  : JOHNSON CONTROLS PS DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : SÉRGIO KEHDI FAGUNDES E OUTRO(S) - SP128596 
   JAYME MARQUES DE SOUZA JÚNIOR  - SP258500 
   LARISSA RICCIARDI JACOBUCCI  - SP315604 
   MARCO ANDRE KATZ  - SP320373 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. 
INTIMAÇÃO DE TERCEIRO GARANTIDOR - PROPRIETÁRIO DO BEM. SUFICIÊNCIA DE SUA 
INTIMAÇÃO EM RELAÇÃO AO ATO CONSTRITIVO. PRECEDENTES. 2. DUPLO EFEITO DO 
APELO INTERPOSTO CONTRA SENTENÇA QUE JULGA EMBARGOS DE TERCEIRO. NÃO 
SUSPENSÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. PRECEDENTES. 3. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83 DO STJ. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 5. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o proprietário do bem 
dado de garantia deve ser intimado do ato constritivo. Precedentes. 
2. “O apelo recebido contra a sentença dos Embargos de Terceiro não tem efeitos sobre o 
outro processo, qual seja, o executivo. Eventual efeito suspensivo incide, aí sim, sobre as 
determinações que eventualmente constarem do dispositivo da sentença proferida na própria 
ação de Embargos de Terceiro, não em outra" (AgRg no REsp 1344843/SP, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 11/6/2013, DJe 24/6/2013).
3. O Tribunal de origem perfilhou entendimento consentâneo com a jurisprudência desta 
Corte, razão pela qual o aresto impugnado merece ser mantido. Incidência da Súmula 83 do 
STJ. 
4. Pedido de condenação em litigância de má-fé. Não se vislumbra a ocorrência de nenhuma 
das hipóteses autorizativas previstas no art. 80 do CPC/2015. Frise-se que não se pode 
confundir má-fé com a equivocada interpretação do direito.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.134 - SP (2016/0284112-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Automaxx Center Car Igarapava 

Ltda. contra a decisão de fls. 1.239-1.243 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. 
INTIMAÇÃO DE TERCEIRO GARANTIDOR - PROPRIETÁRIO DO BEM. 
SUFICIÊNCIA DE SUA INTIMAÇÃO EM RELAÇÃO AO ATO 
CONSTRITIVO. PRECEDENTES. 2. DUPLO EFEITO DO APELO 
INTERPOSTO CONTRA SENTENÇA QUE JULGA EMBARGOS DE 
TERCEIRO. NÃO SUSPENSÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
PRECEDENTES. 3. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.247-1.253), a insurgente alega 

que o proprietário do bem dado em garantia deve integrar a execução por meio de citação. 

Sustenta haver julgados da Quarta Turma em sentido contrário ao 

posicionamento adotado na decisão agravada, razão pela qual não deve incidir a Súmula 

83 do STJ. 

Defende ser necessária a suspensão da execução em relação ao bem dado 

em garantia. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

inconformismo ao Órgão Colegiado. 

Impugnação às fls. 1.257-1.262 (e-STJ), requerendo a condenação da parte 

agravante em litigância de má-fé. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.134 - SP (2016/0284112-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar, pois o Tribunal de origem perfilhou 

entendimento consentâneo com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual o aresto 

impugnado merece ser mantido. 

A Corte local assentou ser dispensável que o terceiro garantidor – 

proprietário do bem hipotecado –  integre a lide executiva, sendo suficiente a sua intimação 

em relação ao ato constritivo. A Corte originária também destacou que o duplo efeito do 

apelo interposto contra sentença que julga embargos de terceiro não tem o condão de 

suspender a ação de execução (e-STJ, fls. 1.167-1.168):

Salienta-se que a lei não exige que o terceiro garantidor integre o polo 
passivo da execução, devendo somente ser intimado do ato 
constritivo, porquanto não é ele quem responde pela execução, mas 
sim o imóvel ofertado.
[...]
Assim, não é necessário que o interveniente garantidor integre o polo 
passivo da ação de execução, porquanto não é parte legítima.
No mais, não ocorre a suspensão do curso do processo principal, que 
continua seu curso normal, possibilitando a atuação dos meios 
executórios para a satisfação do crédito, ante o recebimento da 
apelação, em ambos os efeitos, em sede de embargos de terceiro 
julgados improcedentes.
De fato, recebida a apelação com ou sem efeito suspensivo, a via 
coercitiva terá o seu processamento retomado, porquanto a 
suspensão do recurso não se confunde com a do processo de 
execução.

Não se vislumbra, portanto, nenhuma ilegalidade a ser reparada. 

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 

proprietário do bem dado de garantia deve ser intimado do ato constritivo. 

Vejam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  
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COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA   83/STJ.  FALTA  
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282/STF  E 356/STF.  
AUSÊNCIA  DE COTEJO ANALÍTCO ENTRE O ACÓRDÃO 
PROFERINDO IN CASU   E   OS  PARADIGMAS  COLACIONADOS.  
CONFIGURAÇÃO  DO  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "Na execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou 
anticrética,  a  penhora  recairá,  preferencialmente, sobre a coisa 
dada  em  garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será 
também esse intimado da penhora" (art. 655, § 1º, do CPC/73).
Precedente.
[...]
4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 958.719/SE, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 14/12/2016)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. CRÉDITO GARANTIDO POR PENHOR. 
PREFERÊNCIA DO ART. 655, § 1º, DO CPC. RELATIVIDADE. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E RECUSA DO CREDOR.  ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. "Na execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou 
anticrética, a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada 
em garantia; se a coisa pertencer a terceiro garantidor, será também 
esse intimado da penhora" (art. 655, § 1º, do CPC).
3. Relatividade da preferência indicada no art. 655, § 1º, do CPC.
Precedentes.
4. Hipótese em que a garantia pignoratícia consiste em debêntures de 
uma empresa falida, bem de difícil liquidez.
5. Inviabilidade de se contrastar o entendimento do Tribunal de origem 
acerca da ausência de liquidez das debêntures e da efetiva recusa do 
credor a sua penhora, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
6. RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO. (REsp 1485790/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014)

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO - ESCRITURA DE 
PARCERIA PECUÁRIA COM GARANTIA HIPOTECÁRIA - EXECUÇÃO 
DIRIGIDA APENAS CONTRA OS DEVEDORES PRINCIPAIS - CITAÇÃO 
DOS GARANTES HIPOTECÁRIOS - DESNECESSIDADE - INTIMAÇÃO 
DESSES DA PENHORA - SUFICIÊNCIA - PRECEDENTES DO STJ - 
PRESCRIÇÃO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284/STF, NO PONTO - 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Quando a execução é dirigida apenas contra os devedores 
principais, é inadmissível a penhora de bens pertencentes ao terceiro 
garante que não integrou a relação processual executiva mediante 
citação pessoal ou intimação da penhora sobre o bem hipotecado;
II - No caso dos autos, os garantes hipotecários foram devidamente 
intimados e tiveram ciência de forma inequívoca a respeito da 
existência da execução contra os devedores principais, não havendo 
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falar em ocorrência de nulidade da execução;
III - Com referência à prescrição, os recorrentes não apontaram 
qualquer violação a legislação infraconstitucional, tampouco fizeram 
referência aos artigos de lei eventualmente violados, como seria de 
rigor, sendo inafastável a incidência do enunciado n. 284/STF;
IV - Recurso especial improvido. (REsp 1186325/MS, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 
21/10/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. IMÓVEL PENHORADO. PENHORA NÃO REGISTRADA. 
TERCEIRO DE BOA-FÉ QUE ADQUIRE O BEM DE OUTREM QUE 
NÃO DO EXECUTADO, EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. ART.
615, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CREDOR 
HIPOTECÁRIO. ART.
659, § 4º, DO CPC. AUSÊNCIA DE REGISTRO DA PENHORA. FALTA 
DE ZELO DO EXECUTANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DORMIENTIBUS NON SOCURRIT JUS.
ADQUIRENTE SUCESSIVO. PRESUNÇÃO DE MÁ-FÉ. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No processo de execução, é indispensável a intimação do credor 
hipotecário (art. 615, nº II, do CPC), sob pena de não produzir efeitos, 
em relação à pessoa que devia ter sido intimada, a eventual alienação 
do bem no curso do processo executivo.
2. O registro da penhora, previsto no art. 659, § 4º, do CPC, gera 
perante terceiros a presunção absoluta do conhecimento desta.
3. A boa-fé do adquirente sucessivo deve ser resguardada, não sendo 
presumida sua má-fé. Precedentes do STJ.
4. Agravo regimental improvido.  (AgRg no REsp 345.902/SP, Rel. 
Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 
13/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 274)

Ademais, “o apelo recebido contra a sentença dos Embargos de Terceiro 

não tem efeitos sobre o outro processo, qual seja, o executivo. Eventual efeito suspensivo 

incide, aí sim, sobre as determinações que eventualmente constarem do dispositivo da 

sentença proferida na própria ação de Embargos de Terceiro, não em outra" (AgRg no 

REsp 1344843/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

11/06/2013, DJe 24/06/2013).

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. APELAÇÃO.  EFEITO  SUSPENSIVO.  
PROSSEGUIMENTO  DA EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  Mandado  de segurança impetrado com o objetivo de agregar 
efeito suspensivo  a  recurso  de  apelação  interposto  contra 
sentença de rejeição de embargos de terceiro.
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2.  Jurisprudência  firme  do  STJ  no  sentido  de  que  a apelação 
interposta   contra  sentença  que  rejeita  liminarmente  ou  julga 
improcedentes   os   embargos  de  terceiro  não  conta  com  efeito 
suspensivo em relação ao processo de execução.
3. Precedentes específicos desta Corte.
4. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. (RMS 50.131/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 31/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. APELAÇÃO EM 
EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITO DEVOLUTIVO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. A jurisprudência do STJ reconhece que a apelação interposta 
contra sentença que rejeitar liminarmente ou julgar improcedentes os 
embargos de terceiro não terá efeito suspensivo em relação à 
execução. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Precedentes: REsp 1222626/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 14.2.2011; AgRg 
no Ag 907.112/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 
julgado em 23.11.2010, DJe 3.12.2010; REsp 1.083.098/SP, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 18.11.2009; AgRg nos EDcl na MC 
8.930/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, 
DJ 17.12.2004.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 249.264/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 19/02/2013)

Desse modo, a incidência da Súmula 83 do STJ é medida de rigor. 

Por fim, no que se refere ao pedido de condenação por litigância de má-fé, 

não se vislumbra a ocorrência de nenhuma das hipóteses autorizativas previstas no art. 80 

do CPC/2015.

Frise-se que não se pode confundir má-fé com a equivocada interpretação 

do direito. 

Além do mais, a agravante não demonstrou de forma clara e segura que a 

parte adversa teria agido com dolo ou que a conduta dela estivesse eivada de má-fé. 

Portanto, deve ser rejeitada a pretensão de condenar a ora agravante em 

litigância de má-fé por ter interposto o agravo interno (e-STJ, fls. 1.247-1.253) contra a 

decisão monocrática de fls. 1.239-1.243 (e-STJ).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0284112-0 AREsp 1.007.134 / 

SP

Números Origem:  0005560902011  20150000874225  21715259420158260000  5560902011

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTOMAXX CENTER CAR IGARAPAVA LTDA. 
ADVOGADOS : AIRES VIGO E OUTRO(S) - SP084934 

 GUSTAVO ALVES MONTANS  - SP148104 
 WILLIAN KELVIN V B NOGUEIRA  - SP306366 

AGRAVADO  : JOHNSON CONTROLS PS DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : SÉRGIO KEHDI FAGUNDES E OUTRO(S) - SP128596 

 JAYME MARQUES DE SOUZA JÚNIOR  - SP258500 
 LARISSA RICCIARDI JACOBUCCI  - SP315604 
 MARCO ANDRE KATZ  - SP320373 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOMAXX CENTER CAR IGARAPAVA LTDA. 
ADVOGADOS : AIRES VIGO E OUTRO(S) - SP084934 

 GUSTAVO ALVES MONTANS  - SP148104 
 WILLIAN KELVIN V B NOGUEIRA  - SP306366 

AGRAVADO  : JOHNSON CONTROLS PS DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : SÉRGIO KEHDI FAGUNDES E OUTRO(S) - SP128596 

 JAYME MARQUES DE SOUZA JÚNIOR  - SP258500 
 LARISSA RICCIARDI JACOBUCCI  - SP315604 
 MARCO ANDRE KATZ  - SP320373 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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